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Castanha
sem financiamento

Plano de Reforço da Fileira da Castanha (REFCAST) sem verbas
no âmbito do PRODER. Investimento de 80 milhões de euros na gaveta

Finanças
Empresas obrigadas
a certificar facturação

Novas regras entram em vigor em 2013

Apicultura
Polinização natural
em Trás-os-Montes

Zonas de soutos são procuradas
pelos apicultores

Entrevista
Manuel Cardoso
Director Regional de Agricultura

"Algumas associações têm
baixado a qualidade dos serviços"
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Voz do Nordeste (VN) – Qual a 
percentagem actual de agricul-
tores com formação na região de 
Trás-os-Montes?
Manuel Cardoso (MC) – É reco-
nhecido a nível nacional o esforço 
da região na actualização dos seus 
activos agrícolas, estando o volume 
de formação per capita acima da 
média do País.
Nas últimas duas décadas a oferta 
formativa evoluiu de uma formação 
promovida e orientada pelo Estado 
para uma formação orientada pelo 
mercado e pelo sector produtivo. 
Desde 2007, realizaram-se na re-
gião Norte 1175 cursos, tendo sido 
realizados 537 acções de formação 
na região de Trás-os-Montes (TM) 
e 638 na região de Entre Douro e 
Minho (EDM). Estas acções de for-
mação envolveram 16 411 forman-
dos (7 559 em TM e 8852 no EDM), 
num total de 99.470 horas de forma-
ção (51.325 em Trás-os-Montes e 
48145 no EDM).
Se considerarmos que segundo o 
RA2009 esta região Norte tem uma 
população agrícola familiar de 302 
117, estando 151 529 indivíduos na 
região de TM (19 por cento da po-
pulação e 36 por cento da popula-
ção residente) e 150 588 no EDM 
(19 por cento da população e 5 
por cento da população residente), 
podemos deduzir que ainda há ne-
cessidade de promover formação a 
muitos empresários, para além da 
necessária formação para conheci-
mento das melhores práticas agrí-
colas.
Contudo, a região depara-se com 
cerca de 27% (RA2012) desta sua 
população a trabalhar apenas a 
tempo parcial, o que limita o aces-
so à formação, ou a disponibilidade 
para a frequentar. 

VN – Mesmo assim é preciso de-
senvolver mais a área de forma-
ção para agricultores? 
MC – Apesar do esforço financeiro 
dos últimos anos, constata-se a ne-
cessidade de continuar a privilegiar 
o desenvolvimento e o aperfeiçoar 
das competências dos activos e dos 
potenciais activos.

Não nos podemos esquecer que 
cerca de 95 por cento da popula-
ção activa do sector primário a nível 
nacional possui apenas o 1.º Ciclo 
do Ensino Básico e tem em média 
63 anos (RA2012) e que 90 por 
cento dos dirigentes das unidades 
produtivas é exclusivamente práti-
ca. Apenas 4 por cento dos activos 
agrícolas a nível nacional possuem 
formação superior e outros 4 por 
cento têm formação secundário/
Pós-secundário.
A formação tem incidido apenas 
em áreas que exige a frequência 
de uma acção de formação, como 
os cursos de Aplicação de Produ-
tos Fitofarmacêuticos, Distribuição 
e Comercialização de Produtos Fi-
tofarmacêuticos ou Mecanização 
Agrícola.
Seria importante o maior envolvi-
mento das universidades na forma-
ção dos activos agrícolas.

VN – A profissionalização da agri-
cultura é a chave para este sector 
ganhar mais força na região de 
Trás-os-Montes?
MC – A profissionalização da agri-

ENTREVISTA

“Há dinheiro disponível no 
PRODER para apoiar iniciati-
vas e há sectores a necessi-
tar de inovação e empreen-
dedorismo”.
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“Algumas associações têm baixado a qualidade dos serviços”
Os apoios para as explorações agrícolas vão reabrir 
este mês e há cada vez mais jovens a procurar na 
agricultura uma oportunidade para contornar a 
crise. Numa altura em que se fala cada vez mais na 
profissionalização do sector, o director regional de 
Agricultura do Norte, Manuel Cardoso, sublinha que
o futuro da região está na agricultura.
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cultura certamente que passa por 
uma maior disponibilidade à activi-
dade e consequentemente uma me-
lhor identificação das oportunidades 
e dos sinais do mercado.
Profissional pode não ser o que de-
dica 100 por cento do seu tempo à 
actividade, mas o que se envolve a 
100 por cento na actividade. 

VN – A crise pode ser uma opor-
tunidade para muitos jovens qua-
lificados apostarem em projectos 
agrícolas?
MC – Sem dúvida. Ainda por cima 
por que há dinheiro disponível no 
PRODER para apoiar iniciativas 
e há sectores a necessitar de ino-
vação e empreendedorismo. Há 
sectores que estão há muitos anos 
agarrados a práticas e hábitos de 
rotina e que carecem de inovação 
urgente. 
Gente qualificada pode espreitar 
por janelas de oportunidade preci-
samente em campos em que outros 
estão em crise. 

VN – Este ano, instalaram-se no-
vos jovens agricultores na re-
gião? Quantos?
MC – Durante este ano e até ao mo-
mento instalaram-se cerca de 400 

jovens agricultores, prevendo-se 
até ao fim do ano e tendo em consi-
deração o número de projectos que 
estão em análise e decisão a insta-
lação de bastantes mais. 
O volume de investimento que isto 
representa é da ordem das centenas 
de milhões de euros e das dezenas 
de milhões para o valor subsidiado. 
Vemos, assim, que neste sector há 
entrada de dinheiro na região, muito 
dinheiro… 

VN – Há associações do distrito 
que se queixam de estar a tra-
balhar a meio gás devido à sus-
pensão do PRODER. A partir de 
quando é que os projectos agrí-
colas vão voltar a ter apoios fi-

nanceiros através de fundos co-
munitários?
MC – As associações neste mo-

ENTREVISTA

“Algumas associações têm baixado a qualidade dos serviços”

“Estamos até a agendar ac-
ções para divulgação e es-
clarecimento a ver se me-
lhoramos a prestação das 
associações e gabinetes”.

mento só poderão queixar-se de 
si próprias. Têm baixado muito a 
qualidade de serviço prestado aos 

agricultores, para quem fazem os 
projectos e há dificuldades que re-
flectem uma grande falta de prepa-
ração e profissionalismo da parte de 
algumas.
Estamos até a agendar acções para 
divulgação e esclarecimento a ver 
se melhoramos a prestação das as-
sociações e gabinetes. 
Muitas vezes nem entregam os pro-
cessos devidamente ordenados, 
de acordo com um simples índice. 
Depois invocam que há demoras da 
nossa parte e exigências demais. 
Ora, hoje em dia as exigências são 
as mínimas necessárias para que 
esteja tudo em ordem para ser au-
ditado externamente e para que os 
processamentos de pagamentos 
possam ser transparentes e céleres.
Os projectos agrícolas têm tido 
apoio financeiro em contínuo, no-
meadamente para a instalação de 
jovens agricultores e apoio aos pe-
quenos investimentos. Não se tem 
estado parado. Em Outubro irá re-
abrir o apoio às explorações agrí-
colas em geral, a chamada medida 
111.

VN – Quais as áreas prioritárias 
em termos de financiamento no 
âmbito do PRODER?
MC – As áreas preferidas têm sido 
a horticultura; produtos com deno-
minação protegida; azeite; fruticul-
tura e vinho, pecuária extensiva e, 
actualmente, existe um concurso só 
para o leite. Mas hoje está a dar-se 
oportunidade a todos os projectos. 
Há muitos relacionados com peque-
nos frutos, como cogumelos.
Mas não devemos pensar apenas 
no PRODER. Os programas de re-
conversão e reestruturação de vi-
nhas tem tido enorme adesão e su-
cesso e tem reflectido uma aposta 
em elevados padrões de qualidade 
e preocupação de mercado, uma 
atitude fundamental para o futuro.

VN – Qual o futuro da agricultura 
em Trás-os-Montes?
MC – Fantástico, como em todo o 
Norte. Nunca haverá futuro sem 
agricultura. E já se nota uma nova 
atitude para com o campo. Será do 
campo que virá cada vez mais o 
nosso turismo, a nossa comida e a 
nossa vida. 
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Parceria entre a ARBOREA 
e o município deverá ser 
firmada durante a Rural 
Castanea, no último fim-
de-semana de Outubro

Vinhais vai acolher um Parque do 
Castanheiro, um projecto inovador 
em toda a Europa.
O objectivo é aliar o turismo ao va-
lor económico da castanha, não 
esquecendo a investigação neces-
sária para desenvolver esta cultura 
na região.
O presidente da Associação Agro-
Florestal e Ambiental da Terra Fria 
- ARBOREA, Eduardo Roxo, explica 
que o Parque do Castanheiro não é 
mais do que um campo experimen-
tal, que integra uma vasta área de 
soutos, aliado a um centro de inter-
pretação com explicações para os 
turistas, que envolve diversos par-
ceiros locais.
Para já a ARBOREA está a desen-
volver este projecto com a Câmara 
de Vinhais, mas o objectivo futuro é 
que este parque seja alargado para 
Bragança. Neste sentido, já foram 
encetados contactos com a autar-
quia local e o Instituto Politécnico de 
Bragança, que poderá dar um forte 
contributo ao nível da investigação, 
uma vertente mais direcionada para 
os produtores de castanha, que, ac-
tualmente, têm como principais ini-
migos a doença da tinta e o cancro 

Parque do Castanheiro vai nascer em 
Vinhais

do castanheiro.
“A instalação do Parque do Casta-
nheiro tem que ter dimensão, identi-
ficar o maior número de variedades, 
estar devidamente ordenado e mos-
trar as variedades e as caracterís-
ticas dos castanheiros”, enumera 
Eduardo Roxo.
A ideia é que este campo experi-
mental apresente uma imagem pa-
norâmica sobre todos os soutos do 
concelho de Vinhais.

O turismo é a componente forte 
deste projecto, que pretende ir mais 
além daquilo que existe actualmen-
te.

Fortalecer o turismo
 
“Até agora há a Rota Europeia do 
Castanheiro, mas existem, apenas, 
umas tabuletas a indicar que ali é a 
rota do castanheiro. O que nós pre-

tendemos é ter essa mesma rota, 
mas com conteúdo, para que as 
pessoas fiquem informadas sobre 
tudo que está à volta do castanhei-
ro”, salienta o presidente da ARBO-
REA.
Entre as actividades que vão ser 
organizadas destaque para a Festa 
da Flor do Castanheiro, com rotei-
ros devidamente organizados, que 
permitam a vinda de turistas à re-
gião e a sua permanência durante 
vários dias.
“Pensamos que ao nível turístico, 
económico e técnico-científico vai 
ser um grande contributo para a re-
gião”, enaltece Eduardo Roxo.
Para já ainda não há uma data para 
a implementação do Parque do 
Castanheiro, tendo em conta que o 
projecto vai ser candidatado a fun-
dos comunitários. Mesmo assim, 
Eduardo Roxo gostaria que estives-
sem reunidas todas as condições 
para a sua apresentação durante a 
Rural Castanea, que este ano está 
marcada para o último fim-de-sema-
na de Outubro.

A área de soutos nos concelhos de Vinhais, Bragança 
e Vimioso tem vindo a aumentar.
A constatação é do presidente da ARBOREA, que diz 
mesmo que já começa a haver jovens a apostar no cul-
tivo do castanheiro. “A maioria são agricultores idosos, 
mas já aparecem alguns jovens. E com a crise a agri-
cultura pode ser uma oportunidade para as gerações 
mais novas”, constata Eduardo Roxo.
Actualmente, estão concentrados nos concelhos de 

12 mil hectares de castanheiros
Vinhais, Bragança e Vimioso cerca de 12 mil hecta-
res de soutos. “As plantações têm aumentado muito. 
Desde há 10 anos para cá houve um aumento de 
cerca de 3 mil hectares”, realça o presidente da AR-
BOREA.
Eduardo Roxo enaltece o papel social do castanheiro, 
que é uma árvore cultivada pela maioria dos agriculto-
res transmontanos. “90 por cento dos agricultores têm 
castanheiro” conclui o presidente da ARBOREA.
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Programa de 
Desenvolvimento Rural 
sem verbas para apoiar 
projecto que pretende 
revolucionar os soutos 
transmontanos

Apresentado em 2009, o Plano de 
Reforço da Fileira da Castanha (RE-
FCAST) pretende aumentar a área 
de soutos em toda a zona trans-
montana de produção de castanha.
Três anos depois, o projecto ainda 
não conseguiu financiamento no 
âmbito do Programa de Desenvolvi-
mento Rural - PRODER.
A Associação Agro- Florestal e Am-
biental da Terra Fria – ARBOREA 
é um dos parceiros do REFCAST, 
coordenado pela Universidade 
de Trás-os-Montes e Alto Douro 
(UTAD), e é com tristeza que o pre-
sidente da associação vê o adia-
mento deste projecto, que consi-
dera fundamental para valorizar a 
castanha e os soutos da região.
“Depois de anos de trabalho, dizem 
que não há verba. Porque é que 
o sobreiro e o pinheiro recebem 

REFCAST sem financiamento

apoios e têm legislação própria e o 
castanheiro não tem?”, questiona 
Eduardo Roxo.
De recordar que a candidatura en-
volve uma verba de 80 milhões de 
euros, destinados a dinamizar o 
sector, desde a preparação dos ter-
renos para os soutos até à coloca-
ção do produto na mesa. 
José Laranjo, investigador da UTAD 

e coordenador do REFCAST, afirma 
desconhecer os motivos que trava-
ram o financiamento a este projecto.
“Teve apoio técnico, político, mas 
faltou o mais importante. Este apoio 
sucedeu com o anterior ministé-
rio e já sucedeu com o atual. Não 
acreditaram e contribuíram para um 
atraso no plano de relançamento da 
cultura”, lamenta o investigador.

ARBOREA quer 
profissionalizar equipas de 
sapadores para ajudarem 
os agricultores a tratar e a 
gerir os soutos

Formar sapadores para darem apoio 
aos agricultores na plantação, trata-
mento e gestão dos soutos. Esta é a 
mais recente aposta da Associação 
Agro-Florestal e Ambiental da Terra 
Fria – ARBOREA.
As duas equipas de sapadores que 
intervêm no concelho de Vinhais, já 
prestam serviço ano nível da plan-
tação, enxertia e alguns desbastes, 
mas o objectivo é que passem a es-
tar habilitados para limpar os casta-

Equipas de apoio ao castanheiro
nheiros na íntegra.
“Os sapadores já tiveram alguma 
formação, mas é preciso completá-
la, para que se tornem em equipas 
de intervenção no souto. Para fazer 
os desrame das árvores é preciso 
actuar com segurança”, realça o 
presidente da ARBOREA.
Cada equipa é composta por cinco 
elementos e o objectivo é que es-
tejam ao lado dos proprietários dos 
soutos, muitos deles já com idade 
avançada e sem condições para 
efectuarem este trabalho. “Há falta 
de mão-de-obra profissionalizada 
a este nível. Por isso, pensamos 
que vamos dar uma grande ajuda 
aos agricultores”, constata Eduardo 
Roxo.
Estas equipas também irão fazer 
formação fitossanitária, para aju-

darem os agricultores a combater a 
praga das doenças.
Eduardo Roxo diz que a tinta e o 
cancro são as principais doenças 
que afectam, actualmente os sou-
tos. E nem as novas variedades 
conseguem erradicar este proble-
ma. Os castanheiros híbridos são 
mais resistentes à doença da tinta, 
mas acabam por ser mais sensíveis 
ao cancro.
Por isso, a investigação é essencial 
para ajudar os agricultores trans-
montanos a manterem os soutos 
saudáveis. 
“Cada vez mais os castanheiros ne-
cessitam de um tratamento regular e 
contínuo por pessoas com formação 
nesta área”, realça Eduardo Roxo. 
O presidente da ARBOREA defen-
de, ainda, a aposta no associativis-

mo, para combater as doenças do 
castanheiro. “Não vale a pena eu 
tentar combater sozinho a doença 
se o vizinho do lado não o faz. Por-
que por muito cuidado que tenha 
sozinho não consegue salvar os 
seus castanheiros”, conclui Eduar-
do Roxo.

Falta castanha
Com a implementação do 
REFCAST, Portugal passa-
rá a ser, através de Trás-os-
Montes, o maior produtor de 
castanha em todo o mundo.  
“O mercado de exportação da 
castanha portuguesa tem um 
enorme potencial de crescimento, 
só que não há castanha que che-
gue. Era necessário fazer algo 
que ajudasse a acelerar o ritmo 
de crescimento das plantações e 
melhoria dos soutos existentes”, 
defende José Laranjo.
Entretanto o consórcio, transfor-
mou-se na Rede Portuguesa de 
Cooperação da Castanha, que 
permite manter os principais inter-
venientes interligados e articular 
acções conjuntas.” Recentemen-
te organizámos a participação 
portuguesa no III Encontro Euro-
peu da Castanha. Coordenamos 
a elaboração do livro “Castanhei-
ros. Técnicas e práticas”. Somos 
membros fundadores da Socie-
dade Europeia da Castanha em 
representação de Portugal”, enu-
mera o investigador.
Entretanto, José Laranjo, garan-
te que os intervenientes estão a 
melhorar a sua organização, para 
poderem apresentar uma nova 
candidatura a fundos comunitá-
rios em tempo oportuno.
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Zonas de Intervenção 
Florestal não devem 
servir, apenas, para 
situações onde não 
consegue entrar
o banco de terras

As Zonas de Intervenção Florestal 
(ZIF) estão esvaziadas de compe-
tências, mas não devem servir de 
recurso para situações em que o 
banco de terras se revele infrutífe-
ro. Quem o diz é o presidente da 
Associação Agro-Florestal e Am-
biental da Terra Fria – ARBOREA, 
Eduardo Roxo, que defende uma 
complementaridade entre agrupa-
mentos, ZIF e os recentes bancos 
de terras anunciados pelo Gover-
no.
“A legislação e as orientações 
administrativas que foram dadas 
foram atraiçoando o verdadeiro 
espirito das ZIF, que pretendem 
ultrapassar a pequena parcela e 
cobrir toda uma área”, realça Edu-
ardo Roxo.
O responsável não aceita que as 
ZIF sejam substituídas pelo ban-
co de terras. Esta nova modalida-
de anunciada pelo Governo para 
travar o abandono dos campos 
tem prós e contras. “Os bancos 
de terras têm uma outra capaci-
dade para seduzir os proprietários 
através do contrato de arrenda-
mento, mas aí há alguma dificul-
dade, porque na nossa zona há 
o receio de arrendar as terras por 
muito tempo, por medo de perder 

Agrupar para reinar

A região tem madeiras de qualidade, mas é preciso 
continuar a apostar na valorização das madeiras.
Em Vinhais já foi criada uma serração, a Ecolignum, 
que transforma a madeira, dando-lhe mais valor do 
que quando é comercializada em bruto.
Eduardo Roxo lembra que esta é a única empresa na 
região a valorizar a madeira, que deve ser um recur-
so valorizado pelos proprietários da floresta.
“Eu costumo dizer que temos madeiras de qualidade, 
mas nem sempre lhe damos o devido valor”, realça 

Valorização da madeira
o responsável.
O presidente da ARBOREA dá o exemplo do carva-
lho negral, que antes era usado, apenas, para lenha, 
e hoje ganhou o estatuto de madeira nobre.
“O objectivo da  Ecolignum é que a madeira saia da-
qui valorizada”, sublinha Eduardo Roxo.
O responsável vai mais longe e diz mesmo que a 
empresa de transformação de madeiras “pode ter um 
papel importante ao nível do surgimento de novas 
plantações na região”. 

os direitos”, alerta o presidente da 
ARBOREA.
Este pode ser um problema para 
quem quiser arrendar terras para 
apostar na floresta. É que este tipo 
de plantações exige contratos de ar-
rendamento acima dos 20 anos, o 
que em muitos casos pode ser mo-
tivo para os proprietários recuarem 
na hora de arrendar.
“Se for para reduzir o campo das 
ZIF penso que não são benéficos. 
Ficar sem as terras na nossa zona 
tem um impacto forte em termos so-
ciais. O banco tem uma perspectiva 

mais industrial e procura uma so-
lução económica”, realça Eduardo 
Roxo.

“Conflitos geram incêndios”

O responsável concorda que é pre-
ciso criar alternativas ao minifúndio 
e a agregação de terras pode ser 
uma solução razoável para os pe-
quenos proprietários ganharem di-
mensão.
O presidente da ARBOREA elogia a 
filosofia da ZIF no combate às pe-

quenas parcelas, mas não enten-
de que existindo a figura da enti-
dade gestora, que é obrigatória, 
esta tenha, apenas, a missão de 
incentivar e dialogar com os pro-
prietários, e sejam estes chama-
dos, isoladamente, a responder 
pela sua área.
“Como isso não deu grandes re-
sultados, agora o Governo fala 
nos bancos de terras. Mas uma 
coisa não deve substituir a outra. 
O ideal é que se complementem”, 
defende Eduardo Roxo.
O responsável lembra que uma 
das preocupações da ARBOREA 
é a preservação do Ambiente e 
lembra que só ganhando escala 
é possível planear e manter a flo-
resta limpa, para prevenir o flagelo 
dos incêndios.
Eduardo Roxo vai, ainda, mais 
longe e diz mesmo que as equipas 
do Parque Natural de Montesinho 
(PNM) têm um papel fundamen-
tal nesta matéria. Mas para isso 
é preciso diálogo e sensibilidade 
para lidar com as populações inte-
gradas na zona do Parque.
“Muitos incêndios resultam dos 
conflitos entre as equipas do PNM 
e os proprietários das terras”, 
acredita Eduardo Roxo.
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Contactos:

Vinhais - Sede
Morada:

Casa do Povo, Largo do Toural
5320-311 Vinhais

Telefone/Fax: 273 770 070

Bragança - Núcleo
Morada:

Casa do Lavrador 
Apartado 1030, 5300 Bragança

Telefone/Fax: 273 327 451

E-mail:  arboreanucleo@mail.telepac.pt

ARBOREA promove o 
associativismo em prol 
da floresta e dos seus 
proprietários

Constituída em Setembro de 
1997, a ARBOREA – Associação 
Agro-Florestal e Ambiental da Ter-
ra Fria Transmontana tem como 
missão promover o associativis-
mo em prol da floresta e dos seus 
proprietários, de forma a valorizar 
o meio rural.
A associação de âmbito regional 
abrange os concelhos de Bragan-
ça, Vinhais e Vimioso, onde dá 
apoio aos cerca de 500 associa-
dos.
É associada da Forestis – Associa-
ção Florestal de Portugal, reconhe-
cida como Organização de Produ-
tores Florestais (OPF) de âmbito 
municipal registada e Fornecedor 
de Materiais Florestais de Repro-
dução Licenciado, desde 2006.

15 anos a valorizar o Mundo Rural

Desde o início de 2010 detém o es-
tatuto de Equiparada a ONGA, no 
Registo Nacional das Organizações 
Não-Governamentais de Ambiente 
(ONGA) e Equiparadas.
Dos objectivos da ARBOREA faz 
parte a elaboração de um Plano de 
Gestão e Defesa da Floresta nos 
concelhos da sua área de actuação, 
a organização dos Proprietários 
Agro-Florestais (privados e baldios) 

e dinamizar a constituição de Agru-
pamentos de Produtores Florestais, 
para melhorar a gestão e defesa da 
floresta.

Unir as estruturas regionais

Contribuir para a formação e infor-
mação dos proprietários Agro-Flo-
restais, fomentar a elaboração de 

projectos de florestação e bene-
ficiação de florestas, bem como 
de infra-estruturas florestais são, 
igualmente, prioridades da asso-
ciação.
Ao longo dos anos, é ainda notório 
o reforço da cooperação institu-
cional entre municípios, juntas de 
freguesia, cooperativas agrícolas, 
corporações de bombeiros, téc-
nicos agro-florestais e outras en-
tidades que permitam assegurar 
uma efectiva prestação de servi-
ços de gestão e defesa da floresta.
O presidente da direcção da AR-
BOREA, Eduardo Roxo, sublinha, 
ainda, o apoio aos associados 
na valorização dos seus recur-
sos agro-florestais e a sua repre-
sentação junto da Administração 
Pública e de organizações Agro-
Florestais similares de âmbito re-
gional ou nacional. 
A associação dá, ainda, apoio aos 
sócios ao nível das negociações 
com outros parceiros da fileira flo-
restal.
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Dr. Pinho de Andrade
=  C o n s u l t a s  e  C i r u r g i a  =

O F T A L M O L O G I S T A

Associação de Criadores 
de Raça Bísara quer um 
espaço para reproduzir 
animais de raça pura

A construção de um Centro de Re-
cria e Melhoramento da Raça Bísa-
ra é um dos objectivos da associa-
ção que defende e preserva esta 
raça autóctone. 
O objectivo é concentrar no mesmo 
espaço uma linha de reprodução de 
animais de raça pura e uma estru-
tura de inseminação. “Neste mo-
mento fazemos inseminação, mas 
o sémen dos nossos animais vem 
de dois centros que estão no sul do 
País. Esse é um serviço que podia 
estar aqui”, realça Carla Alves, da 
Associação Nacional de Criadores 
de Suínos de Raça Bísara (ANC-

Centro de reprodução
de animais em Vinhais

SUB).
A associação já tem um terreno ce-
dido pela Câmara de Vinhais para 
instalar este projecto.
Carla Alves diz que surgem cada 
vez mais projectos para a instalação 
de explorações de animais de raça 
bísara. Por isso, é fundamental con-
tinuar a apostar no melhoramento 
dos animais.“O objectivo é sermos 
nós a criar os porcos para colocar-
mos nas explorações”, enfatiza a 
técnica da associação.
Quem se instala agora pela primeira 
vez aposta em projectos de grandes 
dimensões. “São sempre para cima 
de 20 porcas reprodutoras”, garante 
Carla Alves.
Esta nova realidade leva a ANCSUB 
a delinear novas formas de comer-
cialização, que passam pela criação 
de novos canais de distribuição de 
carne fresca de porco bísaro.

“A união faz a força”
“É tempo de dar mais algumas ga-
rantias aos produtores de que tra-
balhando com a raça bísara o seu 
escoamento está garantido. Em 
Vinhais isso tem sido conseguido, 
porque a maioria trabalha com a 
raça para a produção de fumeiro, 
que tem procura e tem escoamen-

to”, realça a técnica da associação.
O problema é comercializar a carne 
fresca. Carla Alves defende, ainda, 
o estabelecimento de parcerias en-
tre associações e agrupamentos de 
produtores de outras raças autóc-
tones da região para chegarem ao 
mercado com custos mais reduzi-
dos e conseguirem conquistar no-
vos mercados.
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Associação recuperou 
raça autóctone que
estava praticamente 
extinta e aposta na sua 
promoção e valorização

Recuperou uma raça em vias de ex-
tinção, que ganhou fama graças ao 
sucesso do tradicional fumeiro de 
Vinhais. A Associação Nacional de 
Criadores de Suínos de Raça Bísa-
ra (ANCSUB), sedeada em Vinhais, 
tem vindo a crescer e acompanha, 
actualmente, cerca de 320 associa-
dos em todo o País.
“A maioria dos criadores são do 
concelho de Vinhais, mas temos 
associados noutras zonas do País 
a norte do rio Tejo, nomeadamen-
te no Minho, noutros concelhos de 
Trás-os-Montes, Beira Litoral, Beira 
Interior e Ribatejo”, realça a secre-
tária técnica do Livro Genealógico 
da Raça Bísara, Carla Alves.
O melhoramento e conservação da 
raça é um dos projectos da ANC-

Raça bísara ganha fama e estatuto
SUB. Diariamente técnicos da asso-
ciação visitam as explorações, para 
dar apoio aos criadores que teimam 
em preservar esta raça de suínos.
 “A maior dificuldade é termos mui-
tas pequenas explorações e a maior 
parte dos criadores não estão voca-
cionados para este tipo de trabalho, 
porque em Trás-os-Montes sempre 
tivemos suiniculturas mais tradicio-
nais e os agricultores estão mais 
habituados a outro tipo de explora-
ções, como por exemplo de bovi-
nos”, constata Carla Alves.
Mesmo assim, a raça bísara foi-se 
afirmando ao longo dos anos e, ac-
tualmente, o efectivo ronda as 3 mil 
porcas reprodutoras, distribuídas 
por 120 explorações.

Efectivo em crescimento

Carla Alves recorda os entraves que 
encontrou em 1995, quando criou a 
associação. “Fizemos um trabalho 
exaustivo no terreno. Criámos um 
centro de recria na zona do Cachão. 

Se não fosse este trabalho actual-
mente esta raça estava extinta”, re-
alça a responsável.
Carla Alves enaltece o apoio que a 
Câmara de Vinhais tem dado a esta 
raça, inicialmente para a construção 
de pocilgas licenciadas e, mais tar-

de, para a construção 
de cozinhas de fumei-
ro regional. “Temos 
cerca de 150 explora-
ções suinícolas licen-
ciadas. É um número 
recorde. Também te-
mos cerca de 20 co-
zinhas, que a Câmara 
apoiou e licenciou. E a 
partir daí nasceram as 
unidades industriais. 
O próprio Matadouro 
de Vinhais tem uma 
linha para abate de su-
ínos e é o único nesta 
zona que chamusca o 
porco, o que se traduz 
numa maior qualidade 
da carcaça”, salienta 
a secretária do Livro 

Genealógico. A fama que o fumei-
ro de Vinhais ganhou no mercado 
também tem contribuído para a ex-
pansão desta raça autóctone. “Ao 
contrário das outras raças, nesta o 
número de animais tem aumenta-
do”, conclui Carla Alves.
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Em Malhadas, as acções de for-
mação estão mais direcciona-
das para a Produção Agrícola e 
Animal, Silvicultura e Cinegética 
e Jardinagem e Espaços Ver-
des.
Susana Barroso realça que to-
dos os formandos que frequen-
taram as acções de formação 
no âmbito do PRODER são jo-
vens que tinham projectos de 
investimento submetidos para 
a criação da própria empresa. 
“A maioria dos formandos são 
pessoas que já trabalham no 
sector. A perspectiva é mais na 
óptica da maximização dos re-
cursos da exploração agrícola, 
implementação de novas técni-
cas de produção, que leva a um 
aumento da rentabilidade da ac-
tividade”, realça a responsável. 
Susana Barroso afirma que 
houve um aumento significativo 
de inscrições e realça que al-
guns dos formandos são pesso-
as que regressaram à terra de 
origem. 
A tendência, segundo a respon-
sável, é que os jovens fiquem 
com as explorações agrícolas 
familiares, depois de adquirirem 
competências profissionais.

Explorações agrícolas 
familiares estão a ser 
profissionalizadas pelas 
gerações mais novas

O Programa de Desenvolvimento 
Rural – PRODER está a contribuir 
para o surgimento de novos negó-
cios na área da Agricultura. Muitos 
dos empresários são jovens, que 
apostam na formação para melhor 
conhecerem o sector.
Segundo os dados disponibilizados 
pelo Centro de Formação Agrícola 
de Malhadas (CFAM), no concelho 
de Miranda do Douro, o desenvol-
vimento de 19 acções do PRODER 
para jovens agricultores, entre 2010 
e 2012, com apresentação de pro-
jectos agrícolas, foram frequenta-
das por 350 formandos. “Podemos 
assim considerar que ainda há mui-
tos jovens a tentar na agricultura 
uma oportunidade de negócio”, sa-
lienta a responsável do CFAM, Su-

Jovens apostam em negócios 
na agricultura

sana Barroso.
Além disso, 61 por cento dos for-
mandos que frequentaram cursos 
profissionais no CFAM, no ano pas-
sado, trabalhavam no sector agríco-
la. “O objectivo desta formação, no 
âmbito do Programa Operacional 

Potencial Humano, era aumentar as 
suas qualificações”, realça Susana 
Barroso. 
Criado em 1998, o CFAM desenvol-
veu, até ao final do ano passado, 
432 acções, que foram frequenta-
das por 5921 pessoas.

Jovens 
regressam à terra





D
O

 N
O

R
D

E
ST

E

14

FORMAÇÃO & AGRICULTURA

Apiários colocados 
em zonas de souto 
contribuem para o 
aumento da produção de 
castanha e produzem mel 
de qualidade

Os benefícios da polinização na 
agricultura são cada vez mais 
reconhecidos. Por isso, a Asso-
ciação de Apicultores do Parque 
Natural de Montesinho (AAPNM) 
está a apostar no planeamento 
desta actividade, para incentivar 
os apicultores a instalar colemias 
em zonas onde possam tirar be-
nefícios da vegetação e, ao mes-
mo, contribuírem para a poliniza-
ção de árvores e plantas.
A colocação de apiários nas pro-

Polinização natural do castanheiro
AAPNM, Manuel Gonçalves.
Esta tendência deve-se ao facto de, 
tanto os apicultores, como os pro-
prietários dos soutos, tirarem pro-
veito com a polinização. “Ou seja, 
ganha o produtor de castanha que 
aumenta a qualidade e quantidade 
do fruto e ganha o produtor de mel 
que produz um mel de elevada qua-
lidade”, acrescenta o presidente da 
AAPNM.
Aliás, a associação está a desen-
volver um trabalho no sentido de 
verificar os resultados da poliniza-
ção. “Onde há polinização acresce 
em muito a qualidade e quantidade 
de fruto por árvore”, garante Manuel 
Gonçalves.
Tendo em vista a polinização, a 
AAPNM  está a apostar no ordena-
mento do território, para estudar as 
zonas onde ainda é rentável colocar 
colmeias. 

ximidades dos soutos é um dos 
exemplos da polinização natural 
que ocorre na região. “Nunca hou-
ve como tradição localizar apiários 
para fazer exclusivamente a poli-

nização, porque não há agricultura 
intensiva. O que se verifica é que a 
área onde estão os soutos é muito 
procurada para a instalação de col-
meias”, constata o presidente da 
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Associação de Apicultores 
e Agrupamento de 
Produtores do Parque 
Natural de Montesinho 
impulsionam sector

Nasceu para ajudar a modernizar a 
apicultura e hoje aposta na profissio-
nalização do sector. A Associação 
de Apicultores do Parque Natural de 
Montesinho foi criada em 1989, im-
pulsionada pelo parque que lhe dá o 
nome, para dar apoio aos pequenos 
apicultores instalados nos conce-
lhos de Bragança e Vinhais.
Manuel Gonçalves, presidente da 
AAPNM e da Federação Nacional dos 
Apicultores de Portugal, afirma que a 
primeira etapa foi substituir os tradicio-
nais cortiços pelas colmeias móveis. 
“Este processo durou 10 anos e 
duplicou o número de efectivos de 
existia. Existiam 5 mil cortiços e 
passaram a existir 10 mil colmeias 
móveis depois da criação da asso-
ciação”, recorda Manuel Gonçalves.
Depois surgiu a necessidade de dar 
assistência técnica aos apicultores, 
um serviço que foi evoluindo até aos 
dias de hoje “Criámos um departa-
mento de formação, com a contra-
tação de um técnico para ministrar 
cursos a todos os apicultores insta-
lados”, sublinha o responsável.
A comercialização foi o passo se-
guinte. Para tal, foi criado o Agru-
pamento de Produtores do Parque 
Natural de Montesinho, para ajudar 

Mel com comercialização garantida

os apicultores a venderem o mel. 
“O objectivo sempre foi de que pelo 
menos 50 por cento da produção de 
mel fosse vendida pelos apicultores 
no local de produção e os restantes 
50 por cento iriam para circuitos nor-
mais”, explica Manuel Gonçalves.

Lucro garantido
 
O agrupamento tem ajudado a regu-
lar os preços do mel no mercado, o 
que significa que todos os apiculto-
res conseguem ter lucro com a ven-
da do produto.

Manuel Gonçalves, diz mesmo que 
os preços do mel têm vindo a subir e 
os próprios apicultores conseguem 
escoar toda a produção. 
O presidente da AAPNM salienta, 
ainda, que existe, actualmente, uma 
estrutura profissional e comercial, 
que permite aos apicultores terem 
um espaço onde podem valorizar 
o seu produto, onde podem comer-
cializar com mais-valia e onde re-
cebem toda a assistência técnica”, 
garante Manuel Gonçalves.
Dois técnicos a tempo inteiro garan-
tem a formação dos associados e 
visitam os apiários para fazer o con-

trolo sanitário e da produção.
“Criou-se uma estrutura de comer-
cialização, que se hoje tivéssemos 
o dobro da produção teríamos mer-
cado para ela”, sublinha Manuel 
Gonçalves.
O sucesso do mel com o selo do 
Parque Natural de Montesinho até 
tem trazido para a região produto-
res de outras zonas do País e até 
espanhóis. 
Manuel Gonçalves diz que, para 
já, há espaço para todos e garante 
que a associação está atenta a este 
novo fenómeno para garantir os in-
teresses de todos os apicultores.
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Novas instalações 
permitem abrir
novas valências
para ampliar
a oferta de
serviços
aos utentes

Há cerca de 35 anos no 
mercado, a Fisioestação 
abriu recentemente novas 
instalações em Bragança.
O novo espaço oferece me-
lhores condições aos uten-
tes e permitiu abrir novas 
valências.
A par da Fisioterapia e Fi-
siatria, a clínica tem agora 
consultas de Psicologia, 
Análises Clínicas, Terapia 
da Fala e Ortopedia, uma 
especialidade que abriu há 

Fisioestação alia qualidade e conforto
ça o proprietário da Clínica, 
Carlos Caseiro.
O empresário sublinha que 
a preocupação foi criar 
um espaço com melhores 
condições para os uten-
tes, tendo em conta que as 
instalações antigas já eram 
insuficientes para acolher 
todas as pessoas que pro-
curam os serviços da Fisio-
estação. “Temos cerca de 
130 utentes diários e já não 
tínhamos espaço para re-
ceber toda a gente”, cons-
tata Carlos Caseiro.
A Fisioestação conta, ago-
ra, com uma equipa com-
posta por cinco fisiotera-
peutas, recepcionista e 
médicos das várias espe-
cialidades.
A inauguração do novo es-
paço, próximo da rotunda 
dos touros, contou com a 
presença do Dr. Mário Beça.

dois meses. “Nesta área trabalha connosco 
o Dr. Mário Beça, especialista em astros-
copia, traumatologia desportiva e medicina 

desportiva. É um ortopedista de renome e há 
muitas pessoas que o procuram pelo facto 
de já ter sido médico do F. C. do Porto”, real-
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Empresa Américo 
António e Pousa está 
no mercado há 24 anos 
e é uma referência na 
comercialização de 
máquinas agrícolas

Nasceu num período conturbado 
da economia portuguesa e hoje as-
sume uma posição de liderança no 
mercado. A empresa Américo An-
tónio e Pousa foi criada em 1988, 
onde ocupava um espaço de pouco 
mais de 40 metros quadrados, e 24 
anos depois é uma referência ao ní-
vel da comercialização de máquinas 
agrícolas.
“Começámos por fazer pequenas 
reparações de motores de rega e 
motosserras. Depois os clientes 
que necessitavam de substituir as 
máquinas começaram-nos a pedir 
e acabámos por vender material 
novo”, conta Gracinda Pousa, sócia 
da empresa.
Dois anos depois o espaço come-
çou a ser pequeno para acolher 
todos os clientes e a Américo Antó-
nio e Pousa mudou de instalações. 
A nova loja foi instalada no Loreto, 
onde ainda hoje vende pequenas 
máquinas agrícolas, deste motocul-
tivadoras a motosserras de marcas 

New Holland: qualidade
e assistência garantidas

conceituadas, como Echo ou Hon-
da.
Em 1991 a empresa começou a 
comercializar tractores e em 1999 
abriu novas instalações na estrada 
de Vinhais. “Já não tínhamos es-
paço para ter os tractores e alfaias 
agrícolas e então abrimos um novo 

espaço para termos melhores con-
dições para receber os clientes”, re-
alça Gracinda Pousa.
Os anos foram passando e em 2004 
a Américo António e Pousa abraça 
um novo desafio e começa a traba-
lhar com a conceituada marca de 
tractores New Holland.

Receber bem os clientes
“A nossa marca tem uma 
gama de tractores que 
no mercado não há ou-
tra com a diversidade de 
tractores que nós temos. 
A qualidade não se com-
para com qualquer outra 
marca”, enaltece Gra-
cinda Pousa.
A New Holland é consi-
derada uma marca de 
topo na Europa e há 
12 anos que é líder em 
Portugal.
A relação qualidade 
preço é o que leva os 
agricultores a apostar 
nesta marca de tracto-
res. E mesmo com o 
abandono da activida-
de agrícola, Gracinda 
Pousa diz que ainda 
se vai fazendo negó-
cio. “Vão-se venden-
do umas máquinas. 
Pena é que o nosso 
País esteja a atraves-
sar esta crise. Mesmo 
assim não estamos 
descontentes”, acres-
centa a empresária.
O que distingue o ser-
viço da empresa Amé-
rico António e Pousa é 
mesmo a qualidade e 
a assistência garanti-
da a todos os clientes. 
“Somos uma equipa 
jovem, que aposta na 
qualidade e na assis-
tência, tanto ao nível da 
assistência dos nossos 
técnicos, como de peças 
para qualquer um dos 
nossos produtos “, garan-
te Gracinda Pousa.
Para o futuro, a empresa 
quer continuar a trabalhar 
com a marca New Holland 
e melhorar as instalações 
na estrada de Vinhais, para 
melhor receber os clientes.

Américo António & Pousa, Lda.
Comércio de Máquinas
e Alfaias Agrícolas

Concessionário
New Holland

Av. de Vinhais, Km 2

B R A G A N Ç A

Escritório: 273 322 881
Peças: 273 322 898
Fax: 273 322 888
E-mail: americo.pousa@mail.telepac.pt
Visite-nos em: www. facebook.com/americoantoniopousa
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OPINIÃO

Penálti defendido
dos juros dos empréstimos, contri-
buindo para um clima recessivo e 
de possível austeridade sobre as 
sociedades do golfo. Note-se que 
até se falava em cobrar impostos 
aos cidadãos!
A década de 2000 começou com o 
atentado às torres gémeas, a guer-
ra e ocupação do Iraque, seguida 
mais recentemente pela instabili-
dade causada pela primavera ára-
be. Acrescente-se o crescimento 
acelerado de muitos países, dois 
dos quais os mais populosos do 
mundo, Índia e China; estão cria-
das as condições ideais para o 
aumento sistemático do preço do 
petróleo. Em 10 anos, a Arábia 
Saudita reduziu a sua dívida públi-
ca em quase 10 vezes, passando 
dos 103,5 para 10,8 por cento do 
PIB em Dezembro de 2010. Uma 
contracção fantástica provocada 
pelo aumento brutal da receita do 
petróleo. 
Os defensores do mercado libe-
ralizado argumentam que, com o 
aumento da procura, aumenta o 
preço do petróleo. Mas o mercado 

do petróleo não é liberalizado; uma 
boa quantidade do petróleo mundial 
é administrada por um grupo restri-
to de países que decide qual o pre-
ço pelo seu petróleo – o Cartel da 
OPEP. Não há lei da oferta e da pro-
cura, mas sim a lei do come e cala. 
A OPEP decide unilateralmente as 
quotas de produção, condicionando 
assim os preços. 
Países muito dependentes do petró-
leo estão expostos aos ditames da 
OPEP, como é o nosso caso. Depen-
demos energeticamente do exterior 
em 76,6 por cento, dos quais mais 
de metade é petróleo e seu deriva-
dos (51 por cento). Mais de 40 por 
cento da energia que consumimos 
é no sector dos transportes e a ten-
dência é aumentar já que construí-
mos mais auto-estradas, fechamos 
linhas de comboios e promovemos 
o transporte em veículo privado – e 
em muitas situações - com apenas 
1 condutor. Cada deslocação, cada 
quilómetro ou cada engarrafamento 
é uma boa contribuição nossa aos 
caprichos dos emires. É urgente 
uma política pública e articulada de 
transportes – principalmente nos 
grandes centros urbanos. É insus-
tentável tanta falta de sustentabili-
dade.

garantindo a presença do Kuwait 
nesse mundial. A recompensa do 
Emir foi uma pequena fortuna, que 
permitiu a este ex-jogador frequen-
tar uma pós-graduação no Reino 
Unido mantendo um estilo de vida 
de playboy. 
Cada vez que os combustíveis so-
bem lembro-me deste colega. Ainda 
estamos a pagar pelos caprichos 
dos Emires, dos príncipes, dos seus 
primos e afilhados. Extravagâncias 
como Rolls Royce a ouro ou pis-
tas de ski no deserto custam muito 
a qualquer um. Quando os donos 
de mais de metade do petróleo do 
mundo (56 por cento das reservas) 
ficam com os bolsos vazios, a solu-
ção é simples: tornam o seu produto 
ligeiramente mais difícil de obter – 
aumentando o seu preço no mer-
cado global – voltando a encher os 
seus bolsos rapidamente. Tão sim-
ples como isso! 
Em Dezembro de 1999 a Arábia 
Saudita apresentava níveis eleva-
díssimos de endividamento público 
– 103,5 por cento do seu PIB, cau-
sando problemas como o aumento 

“Como um penálti

falhado faz

aumentar os preços 

os combustíveis!”

Tive um colega kuwaitiano que 
defendeu um penálti no jogo 
decisivo com o Iraque nas 

eliminatórias do Mundial de 1982, 

josé mário 
l e i t e
Director-adjunto do 
Instituto Gulbenkian 

de Ciência

Palavras Soltas

Fundações
contributo social de uma Fundação 
PLMJ (alguém ouviu falar dela?) 
tem uma relevância superior ou que 
o valor da Fundação Social Demo-
crata da Madeira tem uma impor-
tância muito superior à instituição 
da Avenida de Berna.
É sobejamente sabido (os políticos 
têm-no provado à saciedade) que 
as estatísticas podem apresentar 
os resultados que quisermos e o 
seu oposto se isso for pretendido, 
haja um pouco de arte e engenho 
na recolha e classificação de dados. 
Obviamente que a classificação 
quantitativa de aspectos qualitativos 
permitem todo o tipo de resultado e 
por isso nem vale a pena analisá-
los. Contudo quando um critério é 
totalmente numérico vale a pena 
olhar para ele e perceber o que se 
faz com ele e como se pode ser tão 
pouco rigoroso para permitir a con-
fusão que aproveita a quem a quer.
Diz-se que a Fundação Calouste 
Gulbenkian recebeu de apoios pú-
blicos 13,5 milhões de euros entre 
2008 e 2010. Mas não se explica 
que esse dinheiro não lhe foi atri-
buído por despacho de algum Di-

retor Geral, Secretário de Estado 
ou mesmo Ministro. Esse dinheiro 
entrou para o Instituto Gulbenkian 
de Ciência e foi o resultado de de-
zenas de candidaturas de jovens 
investigadores que o ganharam em 
concurso público, universal e com 
avaliação de um júri internacional 
de qualidade inquestionável. E tam-
bém não é dito que o IGC através 
de investigadores que estão, estive-
ram ou fizeram o seu doutoramen-
to neste instituto trouxeram para o 
País nesse mesmo período, só da 
Agência de Investigação Europeia, 
projectos e prémios que ultrapas-
sam os 30 milhões!
É certo que há muitas fundações 
que devem perder os apoios pú-
blicos? Claro que sim. Há outras 
que devem continuar e manter ou 
reforçar o apoio do Estado? Sem 
dúvida. Mas para que o processo 
que vai suportar a decisão não seja 
olhado com desconfiança seria mui-
to importante que os resultados do 
mesmo tivessem um pouco mais 
de aderência à realidade tal qual é 
óbvia e claramente percebida por 
todos?

A classificação da Gulbenkian no 
recente "exame" lançado pelo Go-
verno é notoriamente desajustado 
do valor, papel e importância que 
esta instituição vê reconhecida por 
todos. A afirmação e reafirmação 
de que não há erro algum (apesar 
da correção feita de uma primeira 
qualificação de 53,5 para 59,3) em 
vez de confirmar a má qualificação, 
pelo contrário, só descredibiliza o 
método e abre espaço para todas 
as suspeições. Porque quando um 
método, por mais científico que se 
presuma, contraria a observação da 
realidade, manda o bom senso que 
se questione o método e não a re-
alidade. Ora a realidade conhecida 
por todos os portugueses (e mesmo 
por inúmeros estrangeiros) coloca 
a Fundação Calouste Gulbenkian 
no pódio das organizações não go-
vernamentais do nosso País. Que 
venha alguém sério defender que o 

Eu sei que a minha estreita li-
gação à Fundação Calouste 
Gulbenkian pode retirar-me 

algum distanciamento para uma 
análise completamente indepen-
dente sobre este assunto. É verda-
de. Mas o conhecimento que essa 
ligação me confere, permite-me 
falar com conhecimento de cau-
sa e, por isso mesmo, poder, com 
autoridade, questionar resultados, 
"aparentemente" sérios e isentos. 
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OPINIÃO

2013: O ano do combate
à evasão fiscal?

Um dos objectivos subjacente a 
esta comunicação, é que a AT dis-
ponibilize aos particulares, no Portal 
das Finanças, até ao final do mês 
seguinte ao da sua emissão as fac-
turas que titulem serviços prestados 
por restaurantes, hotéis, mecânicos 
e cabeleireiras, com vista à dedução 
ao IRS de 5 por cento do IVA su-
portado, com o limite anual de 250 
euros. A medida seguinte, pretende 
assegurar um controlo mais eficaz 
das guias de transporte usadas na 
circulação de bens, e tem em vista 
impedir a sua destruição ou vicia-
ção após a realização do transpor-
te. Esse novo controlo vai obrigar 
as empresas que vendam mais de 
100.000 euros, a transmitir à AT pre-
viamente à realização do transporte 
os elementos das respectivas guias, 
bem como as subsequentes altera-
ções.
Independentemente destes passos 
serem na direcção certa – atacar 
a evasão fiscal é sempre a me-
lhor medida de politica fiscal, seja 
em que situação for – levanta-se a 
questão de saber se as empresas 
tem condições (financeiras, huma-
nas e outras) para implementar as 
novas exigências e se os particula-
res vão achar os valores estabele-
cidos com dimensão suficiente para 
alterar o seu comportamento.
Atentos a isso, a primeira observa-
ção a fazer prende-se com a relativa 
injustiça que é cometida para com 
os contribuintes com menores ren-
dimentos. Com efeito, para que se 
possa utilizar na plenitude este be-
nefício é necessário acumular factu-
ras com um valor anual de IVA de 
5.000 euros, o que desde logo impli-
ca um gasto mensal só nestes ser-
viços de mais de 2.000 euros. Isso 
significa, face a dados de 2010, que 
cerca de 83 por cento das famílias 
(3,9 dos 4,7 milhões  de agregados 
familiares que entregaram IRS) fi-
cam de fora, uma vez que declara-
ram rendimentos mensais inferiores 
aos aludidos 2.000 euros. Em ter-
mos operacionais, este benefício é 
semelhante ao criado em 2003 por 
Manuela Ferreira Leite, o qual tinha 
como ponto fraco o reduzido limite 

de dedução. Na nova versão o le-
gislador estabeleceu uma percen-
tagem cinco vezes inferior à da pri-
meira (desceu de 25 por cento para 
5 por cento) e um limite de dedução 
cinco vezes superior ao anterior (de 
50 para 250), agora por membro do 
agregado familiar. Assim, numa fa-
mília de três pessoas o limite da de-
dução passa para 750 euros, pelo 
que para o atingir é preciso gastar 
num ano mais de 76.000 euros, o 
que deixa transparecer que as con-
tas não batem certo: ou a taxa é de-
masiado baixa, o limite excessivo, 
ou então é o legislador que não faz 
a mínima ideia do valor dos salários 
em Portugal.
Uma factura de 123 euros dá lugar a 
um benefício no IRS de 1,15 euros, 
poupança que em termos percentu-
ais não chega a 1 por cento do preço 
pago, pelo que importa colocar a se-
guinte questão: Uma medida que dá 
como prémio menos de 1 por cento 
do preço pago, será suficiente para 
motivar o cidadão a exigir factura? 
E se lhe for sugerido o esquema do 
duplo preço – com ou sem IVA? Se 
num serviço que custe 1.000 euros 
o fornecedor colocar em alternativa 
receber 1.230 euros com factura (o 
que dá crédito de IVA de 11,5 euros) 
ou 1.000 euros sem factura, o que 
de imediato dá  230 euros, qual acha 
que será a opção do cliente? Muitas 
pessoas irão, muito compreensivel-
mente, escolher a segunda opção, 
colocando assim em causa a bon-
dade e a eficácia da norma. Será, 
pois, recomendável que se aumen-
te a taxa de dedução, até porque 
pode ser necessário compensar um 
eventual aumento do preço destes 
serviços, devido à repercussão do 
IVA no cliente, sendo certo que o 
Secretário de Estado Paulo Núncio 
já veio afirmar que quer os valores, 
quer o número de sectores de acti-
vidade, podem ser aumentados em 
qualquer altura. 
Enquanto isso não acontece, lem-
bre-se que pedir factura é obrigar 
alguém a pagar o imposto que é de-
vido. Não a pedir é, indirectamente, 
aumentar os impostos aos que cum-
prem.

Foram publicados no Diário 
da República de 24 de Agos-
to, para entrar em vigor em  

2013, os Decretos-Lei nºs 197 e 
198, que estabelecem novas medi-
das de combate à fraude e evasão 
fiscal, as quais assentam em cinco 
pilares fundamentais: 1 – Factura 
obrigatória em todas as transac-
ções; 2 – Transmissão electrónica 
à Autoridade Tributária e Aduaneira 
(AT) de todas as facturas emitidas; 
3 – Criação de um incentivo ao nível 
do IRS; 4 – Alteração do regime de 
bens em circulação 5 – Colabora-
ção da GNR  no combate à fraude 
fiscal, através duma maior proximi-
dade com a AT.
De acordo com a primeira altera-
ção, deixa de ser possível emitir 
para suporte das transacções outro 
documento que não seja a factu-
ra – cada transacção uma factura. 
Através da segunda medida – trans-
missão das facturas à AT – as em-
presas ficam obrigadas a comuni-
car até ao dia 8 do mês seguinte, 
os elementos (NIF's, data e N.º da 
factura, valor da prestação e taxa e 
valor do IVA) das facturas emitidas 
no mês anterior.

a n t ó n i o
verdelho

docente do IPB

“Se num serviço que 
custe 1.000 euros o 
fornecedor colocar em 
alternativa receber 
1.230 euros com 
actura (o que dá crédito
de IVA de 11,5 euros) 
ou 1.000 euros sem 
factura, o que de
imediato dá 230 euros, 
qual acha que será
a opção do cliente?
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COM TODO O DIREITO

Contratos de crédito ao consumidor
gação de avaliar a solvabilidade do 
consumidor, antes da concessão do 
crédito. Para tal poderá consultar a 
Central de Responsabilidades de 
Crédito: uma base de dados gerida 
pelo Banco de Portugal tendo em 
conta as comunicações feitas pelas 
instituições de crédito sobre os cré-
ditos concedidos aos consumidores.

Poderá, ainda, consultar a Lista 
Pública de Execuções, onde cons-

direito de revogação do contrato 
de crédito. Nem sequer precisa de 
justificar a sua decisão. Este prazo 
começa a contar a partir da data da 
celebração do contrato de crédito 
ou a partir da data de recepção pelo 
consumidor do exemplar do contra-
to, se for posterior. 
Contratos de Crédito Coligados. 

de 2009; e quanto à questão da apli-
cação da lei no tempo, existe um re-
gime transitório: todos os contratos 
celebrados até essa data são regu-
lados pelo Decreto-Lei n.º 359/91, 
de 21 de Setembro. Vamos assistir, 
desta forma, à aplicação simultânea 
dos dois diplomas durante alguns 
anos.
Mudança de paradigma. Assis-
tiu-se, a partir da década de 90, à 
expansão do mercado do crédito 
em Portugal e a uma concessão 
do respectivo crédito desenfreado. 
Há quem o apelide de crédito sel-
vagem… Hoje presenciamos uma 
inversão de paradigma: o grande 
objetivo do legislador foi incentivar 
práticas responsáveis no mercado 
do crédito. 
Dever de informação. A informa-
ção deverá ser clara, verdadeira 
e completa. Nas informações pré-
contratuais, o dador do crédito terá 
que entregar ao consumidor a Fi-
cha sobre Informação Normalizada 
Europeia em matéria de Crédito 
aos Consumidores, para que este 
possa comparar diferentes ofertas, 
a fim de tomar uma decisão com 
conhecimento de causa quanto à 
celebração de um contrato de cré-
dito. Este formulário tem que conter 
obrigatoriamente o tipo de crédito; a 
identificação e endereço geográfico 
do credor ou do mediador; o mon-
tante total do crédito; a duração do 
contrato de crédito; a taxa nominal; 
a Taxa Anual de 
Encargos Efecti-
va Global (TAEG) 
e o montante total 
imputado ao con-
sumidor; o tipo, 
montante, núme-
ro e a periodicida-
de dos pagamen-
tos; os custos 
notariais; a taxa 
de juros de mora 
em caso de in-
cumprimento; as 
consequências 
da falta de paga-
mento; a existên-
cia do direito de 
retratação; o direito de reembolso 
antecipado, se for o caso, entre 
muitos outros elementos previstos 
na lei.
Avaliação da Solvabilidade do 
Consumidor. O credor tem a obri-

Qual é a legislação que 
regula os contratos de 
crédito ao consumidor? 
Quais as informações a 
fornecer ao consumidor 
antes da própria celebra-
ção do contrato de crédi-
to? Como é que o credor 
poderá avaliar se o con-
sumidor estará ou não em 
condições de honrar os 
compromissos financeiros? 
Saiba responder a estas e 
a outras questões.  

s u s a n a 
s a n t o s
Jurista e docente

no IPB

Importância do Crédito. O crédito 
é um factor fundamental para o de-
senvolvimento económico e desem-
penha um papel notável na melhoria 
da qualidade de vida das famílias 
portuguesas. O crédito em si não 
é um problema; todavia, este surge 
quando o endividamento passa a 
ser sobreendividamento, o que sig-
nifica que o consumidor não tem ou 
deixa de ter capacidade para pagar 
as suas dívidas. Existem sobretudo 
dois tipos de instituições que con-
cedem crédito: as instituições de 
crédito (os bancos) e as sociedades 
financeiras, em particular as socie-
dades financeiras para aquisição a 
crédito (SFAC´s).
Enquadramento Legal. O Decreto-
Lei n.º 133/2009, de 2 de Junho, 
estabeleceu o novo regime jurídico 
dos contratos de crédito aos consu-
midores e revogou o Decreto-Lei n.º 
359/91 de 21 de Setembro. A nova 
lei entrou em vigor no dia 1 de Julho 

tam as execuções já extintas, aces-
sível a todos os cidadãos através de 
uma base de dados pública e livre. 
É possível aceder a esta lista públi-
ca de execuções, através do Por-

tal Citius – http://
www.citius.mj.pt/
portal/execucoes/
listapublicaexecu-
coes.aspx – que 
se encontra on-
line desde o dia 
31 de Março de 
2009.
Celebração do 
contrato de cré-
dito. O contrato 
deverá ser redu-
zido a escrito (em 
papel ou noutro 
suporte duradou-
ro – USB, CD, 
DVD, entre ou-

tros), especificando uma série de 
elementos; caso contrário não será 
válido.
Direito de arrependimento. O con-
sumidor dispõe de um prazo de 14 
dias de calendário para exercer o 

O contrato de crédito poderá estar 
coligado a um contrato de compra e 
venda ou de prestação de serviços 
específico se se preencherem dois 
elementos. Em primeiro lugar, o cré-
dito tem de servir exclusivamente 
para financiar o pagamento do pre-
ço do bem ou do serviço específico 
(e não de bens e de serviços em ge-
ral, afastando-se, assim, os cartões 
de crédito). Por último, ambos os 
contratos têm de constituir uma uni-
dade económica, em que o credor 
é o financiador ou na hipótese do fi-
nanciador ser uma terceira pessoa, 
apenas se houver menção do bem 
ou serviço no contrato de crédito ou 
se houver uma relação de colabo-
ração entre vendedor e financiador 
(ex: o vendedor tem no seu estabe-
lecimento os formulários a preen-
cher). Se o contrato de crédito for 
inválido repercute-se no contrato de 
compra e venda. E a invalidade ou 
revogação do contrato de compra e 
venda repercute-se no contrato de 
crédito.
Para perguntas e sugestões:

comtodoodireito@ipb.pt

“O consumidor dispõe de um 
prazo de 14 dias de calen-
dário para exercer o direito 
de revogação do contrato de 
crédito. Nem sequer precisa 
de justificar a sua decisão. 
Este prazo começa a contar a 
partir da data da celebração 
do contrato de crédito ou a 
partir da data de recepção 
pelo consumidor do exemplar 
do contrato, se for poste-
rior”. 
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FINANÇAS

Novas regras para a 
facturação obrigam 
empresas a certificar 
programas informáticos
e a comunicar a 
informação às Finanças

Há alterações significativas na fac-
turação das empresas já no próxi-
mo ano. O Ministério das Finanças 
anuncia novas regras, que obrigam 
quem emite as facturas a ter mais 
rigor neste processo.
Para esclarecer os empresários, o 
grupo Moneris, em parceria com a 
Associação Empresarial do Distrito 
de Bragança – NERBA, organizou 
uma sessão de esclarecimento so-
bre a facturação certificada.
“Estamos perante uma pequena 
revolução que toca em particular a 
nossa região e o nosso tecido em-
presarial”, salienta Nuno Costa Go-
mes, do grupo Moneris.
A facturação certificada é mais uma 
medida de combate à fraude e eva-
são fiscais.
Começou com a publicação da Por-
taria 363/2010, que se aplicava, 
apenas, a quem tivesse facturação 
informática, emitisse anualmen-
te mil ou mais facturas e tivesse, 
em 2010, um volume de negócios 
igual ou superior a 250 mil euros. A 
mesma portaria já previa que, para 
2012, a exigência seria alargada a 
quem tivessem, em 2011, um volu-

Fisco aperta o cerco
às empresas

me de negócios igual ou superior a 
150 mil euros. 
Com a publicação da Portaria nº 22-
A/2012, o volume de negócios des-
ceu dos 150 mil euros para 125 mil 
euros (enquadramento em 2012) e 
100 mil euros (enquadramento em 
2013).

Guias de transporte
electrónicas

 Com a nova portaria, a única alte-
ração que vai entrar em vigor em 
2013, relativamente à facturação 
certificada, é que passam a ser 
abrangidos os sujeitos passivos que 
em 2012, tenham um volume de ne-
gócios igual ou superior a 100 mil 
euros (desde que emitam mil factu-
ras ou mais).
Mas há mais alterações. “Todos os 
sujeitos passivos de IVA que factu-
rem, até ao dia 8 do mês seguinte, 
têm que enviar uma listagem em 
suporte digital para a Administração 
Tributária. Todos sem excepção”, 
alerta Nuno Costa Gomes.
As guias de transporte também têm 
que ser emitidas antes da saída da 
mercadoria e enviadas via electróni-
ca para as Finanças. Qualquer alte-
ração também tem que ser comuni-
cada, de imediato, a este organismo 
de fiscalização.
Nuno Costa Gomes diz mesmo que 
estas novas medidas vão afectar 
cerca de 90 por cento do tecido em-
presarial do distrito de Bragança.
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ENSINO & INVESTIGAÇÃO

2.ª Conferência da Rede
de Universidades
de Ciências Aplicadas 
realiza-se em Bragança

A uniformização do ensino politéc-
nico de Portugal com o que é mi-
nistrado no resto da Europa foi um 
dos temas que esteve em cima da 
mesa na 2.ª Conferência da Rede 
de Universidades de Ciências Apli-
cadas (UASnet), que se realiza em 
Bragança.
Cerca de duas centenas de pesso-
as de todo o mundo deslocaram-se 
ao Instituto Politécnico de Bragança 
(IPB), e também tiveram oportuni-
dade de conhecer o distrito de Bra-
gança. 
Representantes das Universidades 
de Ciências Aplicadas, que em Por-
tugal são conhecidas como Institu-
tos Politécnicos, da Europa, Améri-
ca do Norte, América do Sul, África 
e Ásia estão na capital de distrito 
para debater o papel das institui-
ções de ensino superior no contexto 
europeu e mundial. Os participantes 
chegaram a Bragança no passado 
sábado, para um programa cultural, 
e ontem e hoje debatem questões 
cruciais para o ensino superior.
“É um congresso de grande impor-

IPB acolhe evento mundial

tância para os Politécnicos de Por-
tugal”, enaltece Sobrinho Teixeira, 
presidente do IPB e do Conselho 
Coordenador dos Institutos Politéc-
nicos (CCISP).

A investigação é outro dos temas 
em destaque neste encontro. O 
objectivo é haver troca de experi-
ências entre os diferentes centros. 
“Em Bragança temos três centros, 

um na área da Engenharia Química, 
outro na área da Agricultura e outro 
na área da Saúde e Desporto. Esta 
é uma oportunidade para conhecer 
outros centros, estabelecer parce-
rias e desenvolver projectos conjun-
tos”, enaltece o presidente do IPB.
Neste sentido, também se vai dar 
relevo aos centros de investigação 
aplicada.
A crise europeia também fez par-
te do programa. A representante 
da União Europeia Maria da Graça 
Carvalho abordou a importância das 
instituições de ensino superior para 
o futuro da Europa e para o futuro 
da Europa das regiões. “ A Europa 
está fragilizada pela situação dos 
diversos Países e ou se separam ou 
se unem mais. E eu estou convicto 
que essa Europa vai caminhar para 
uma Europa Federalista e isso im-
plica uma afirmação cada vez maior 
das regiões”, sublinha Sobrinho Tei-
xeira.
A dimensão do evento é vincada 
pela presença de 36 reitores dos 
institutos politécnicos brasileiros. 
Aliás, o encerramento da Confe-
rência vai contar com a presença 
do ministro da Educação e Ciência, 
Nuno Crato, que preside à formali-
zação de acordos e protocolos com 
o governo brasileiro, que permitirá 
a vinda de 1500 estudantes para 
Portugal, ao abrigo do programa Ci-
ência Sem Fronteira, bem como um 
acordo para o reconhecimento de 
cursos entre as instituições de ensi-
no superior dos dois países.

IPB reforça cooperação 
com instituições de ensino 
superior brasileiras

O Instituto Politécnico de Bragança 
(IPB) recebe alunos brasileiros ao 
abrigo do Programa Ciência Sem 

Bragança sem fronteiras

Fronteiras já este ano lectivo. 
Trata-se de uma iniciativa do Go-
verno Federal do Brasil, lançado 
no ano passado, que visa promo-
ver a consolidação, a expansão e 
a internacionalização da ciência e 
tecnologia, da inovação e da com-
petitividade brasileira, através do in-
tercâmbio de alunos de graduação 

e pós-graduação e de docentes e 
investigadores. 
A principal acção do programa con-
siste na disponibilização de bolsas 
para estudantes e docentes brasilei-
ros, que irá promover a mobilidade 
internacional para Instituições de 
Ensino Superior (IES) de vários paí-
ses, incluindo Portugal.
O IPB possui uma extensa rede de 
cooperação com instituições do Bra-
sil, envolvendo as suas principais 
Universidades e Institutos Federais. 
O vice-presidente do IPB, Luís Pais, 
sublinha que no âmbito deste pro-
jecto, iniciado há quatro anos atrás, 
a instituição já enviou e recebeu 
mais de 250 estudantes em mobi-
lidade internacional. Esta experi-
ência contribuiu para a visibilidade 

do campus académico da capital de 
distrito no espaço de ensino supe-
rior brasileiro e justifica a actual pro-
cura de Bragança por estudantes e 
docentes brasileiros no âmbito des-
te novo programa. 
Por outro lado, o Conselho Coor-
denador dos Institutos Superiores 
Politécnicos Portugueses (CCISP), 
actualmente presidido pelo IPB, 
estabeleceu um protocolo com as 
instituições brasileiras responsáveis 
pela gestão do programa, que ga-
rantirá a recepção de 6 mil estudan-
tes nos vários Institutos Politécnicos 
portugueses durante os próximos 
quatro anos.
Actualmente, a mobilidade interna-
cional do IPB é superior a 700 estu-
dantes por ano.
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Biblioteca Digital do IPB 
compila cerca de 6500 
documentos, dos quais
87 por cento estão
em acesso livre

A Biblioteca Digital do IPB ultrapas-
sou, recentemente, um milhão de 
“downloads”. Os seus artigos foram 
descarregados mais de um milhão de 

Mais de um milhão de Downloads
vezes por pessoas de todo o mundo.
Quase meio milhão de “downloads” 
é feito de Portugal, seguido do Bra-
sil e dos Estados Unidos, com perto 
de 150 mil e 100 mil downloads, res-
pectivamente.
A Biblioteca Digital do IPB, criada 
em 2006, é um repositório electróni-
co onde é depositada toda a produ-
ção científica da instituição e pode 
ser acedido no endereço https://bi-
bliotecadigital.ipb.pt/.

O objectivo deste repositório é per-
mitir o livre acesso à produção cien-
tífica dos investigadores do IPB, que 
ganha assim uma maior divulgação 
e visibilidade.
Esta plataforma também contribui 
para a preservação da memória in-
telectual da instituição.
O IPB foi a primeira instituição do 
ensino superior em Portugal a apro-
var uma política de obrigatoriedade 
de depósito de todas as publica-
ções produzidas pelos docentes/
investigadores num repositório. Foi 
também a primeira instituição portu-
guesa a interligar a biblioteca digital 
com outras plataformas, em particu-
lar com o sistema de avaliação dos 
docentes.
“Rapidamente o IPB assumiu nes-
ta matéria uma posição de desta-
que no panorama nacional, sendo 
uma das instituições nacionais com 
maior volume de artigos deposita-
dos em livre acesso. Com cerca de 
6500 documentos, dos quais 87 por 

Oito licenciaturas com 
continuidade para 
Mestrado contaram, 
este ano, com um ligeiro 
aumento do número de 
alunos 

Para contrariar a diminuição do nú-
mero de alunos que procuram as Ci-
ências Agrárias, a Escola Superior 
Agrária de Bragança (ESAB) aposta 
na internacionalização. Actualmen-
te, o estabelecimento de ensino da 
capital de distrito tem parcerias com 
escolas dos Países Africanos de 
Língua Oficial Portuguesa (PALOP), 
para que os alunos oriundos destes 
países possam fazer parte da sua 
formação em Bragança.
Actualmente, a escola disponibiliza 
oito licenciaturas, que têm continua-
ção para mestrado.
O director da ESA, Albino Bento, su-
blinha que houve uma evolução ao 
nível das áreas de formação e que 
a par das formações em Ciências 

Agrária recebe alunos estrangeiros
Agrárias, também há cursos vira-
dos para as Engenharias, como é o 
caso de Engenharia do Ambiente ou 
Biotecnologia.
“Os nossos cursos são iminente-
mente práticos e estão vocaciona-
dos para o empreendedorismo”, su-
blinha o responsável.
Em termos de empregabilidade, o 
director da escola não tem dúvidas 
que os recém-formados na Agrária 
conseguem colocação no mercado 
de trabalho com facilidade.
Mesmo assim, Albino Bento reco-
nhece que a maioria dos jovens pre-
fere outras áreas de formação, talvez 
pelo facto de a Agricultura ter sido 
vista, durante muito tempo, como 
uma actividade menor. “O reduzido 
número de alunos regista-se em toda 
a Europa”, sublinha o responsável.
Albino Bento dá o exemplo da En-
genharia Florestal. “Apenas quatro 
instituições no País têm este curso. 
O número de vagas é reduzido. Por 
ano saem menos de 30 engenhei-
ros florestais formados”, salienta o 
director da ESA.
Este ano, a escola conta com cerca 

de 900 alunos. “É um número que 
não gostaríamos de baixar”, ressal-
va Albino Bento.
A qualidade da formação aliada à in-
vestigação é a imagem de marca da 
ESA. “O grande passo que se deu 
em termos da qualificação do corpo 
docente, permite-nos ter uma res-
posta muito boa em termos de in-
vestigação e isso é importante para 

cento estão disponíveis em acesso 
livre, este repositório posiciona-se 
em 4.º lugar a nível nacional no Re-
positório Científico de Acesso Aberto 
de Portugal”, realça a coordenadora 
dos Serviços de Documentação e 
Bibliotecas do IPB, Clarisse Pais.
A responsável sublinha que o suces-
so da Biblioteca Digital se explica 
por ter sido uma instituição pionei-
ra a construir uma plataforma desta 
natureza e a implementar uma po-
lítica interna de livre acesso, bem 
como pela qualidade e quantidade 
de produção científica dos seus in-
vestigadores.
“Na verdade, se tomarmos os 
rankings recentes sobre o posicio-
namento das instituições de inves-
tigação a nível mundial, construídos 
com base na produção científica 
que é publicada em revistas interna-
cionais de prestígio, o IPB aparece 
numa posição cimeira no conjunto 
das universidades portuguesas”, re-
alça Clarisse Pais.

a nossa oferta formativa”, sublinha o 
director da Agrária.
O trabalho desenvolvido pelo esta-
belecimento de ensino também está 
virado para a comunidade. Em ter-
mos de investigação a escola ocupa 
um lugar pioneiro a nível nacional 
e também desenvolve projectos de 
investigação para as empresas, as-
sociações e cooperativas locais.
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